
Cidade de São Paulo
  - Prefeito 

Diário Oficial
 Ano 66 São Paulo, quarta-feira, 9 de junho de 2021 Número 111

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de 
junho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 8 de junho de 2021.

LEI Nº 17.566, DE 8 DE JUNHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 396/16, DOS VEREADO-
RES PAULO FIORILO – PT, ALFREDINHO – PT, DR. 
SIDNEY CRUZ – SOLIDARIEDADE, ELAINE DO 
QUILOMBO PERIFÉRICO – PSOL, ERIKA HILTON 
– PSOL, FARIA DE SÁ – PP, FELIPE BECARI – PSD, 
GILSON BARRETO – PSDB, JEAN MADEIRA – 
REPUBLICANOS, JULIANA CARDOSO – PT, LUANA 
ALVES – PSOL E RICARDO NUNES – MDB)

Institui o reconhecimento do caráter edu-
cacional e formativo da capoeira em suas 
manifestações culturais e esportivas e per-
mite a celebração de parcerias para o seu 
ensino nos estabelecimentos de educação 
que especifica no Município de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica reconhecida a capoeira como bem imaterial 
brasileiro e o ensino da capoeira, nas suas diversas modalida-
des, em especial a Regional e de Angola, como preservação do 
patrimônio cultural da Cidade de São Paulo.

Parágrafo único. A capoeira possui caráter educacional e 
formativo em suas manifestações culturais e esportivas.

Art. 2º Fica instituído no âmbito da Administração Pública 
Municipal o ensino da capoeira nas escolas da rede municipal.

Art. 3º Os estabelecimentos de educação básica poderão 
celebrar parcerias com pessoas físicas, associações, ligas e 
federações ou outras entidades que representem e congreguem 
mestres e demais profissionais de capoeira.

Parágrafo único. O ensino da capoeira deverá ser integrado 
à proposta pedagógica da escola de forma a promover o desen-
volvimento cultural dos alunos.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente 
Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de 
junho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 8 de junho de 2021.

LEI Nº 17.567, DE 8 DE JUNHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 517/20, DOS VEREADO-
RES GILSON BARRETO – PSDB E SANDRA TADEU 
– DEMOCRATAS)

Dispõe sobre o acompanhamento de 
pacientes recuperados da Covid-19 pelo 
Poder Público, e dá outras providências.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de maio de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei tem por objetivo traçar diretrizes para o 
acompanhamento de pacientes recuperados da Covid-19 que 
tenham desenvolvido quadros graves ou não da doença, com 
suas possíveis sequelas, bem como a realização de estudos no 
pós-alta hospitalar.

Art. 2º Todas as Unidades Básicas de Saúde deverão reali-
zar o acompanhamento de pacientes recuperados da Covid-19, 
com suas possíveis sequelas, de acordo com as necessidades 
de saúde apresentadas, mediante avaliação da equipe multi-
profissional.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá estabelecer 
parcerias, convênios, ajustes ou outros instrumentos jurídicos 
válidos que possam contribuir para o acompanhamento e 
estudos relacionados às sequelas causadas pela Covid-19 e o 
tratamento adequado a ser aplicado.

Art. 3º O acompanhamento consiste em constante moni-
toramento dos recuperados da Covid-19 após a alta hospitalar, 
de acordo com a indicação médica no momento da alta e com 
a avaliação da equipe multiprofissional da Unidade Básica de 
Saúde.

Art. 4º Os pacientes recuperados de quadros de moderado 
a grave de Covid-19 deverão ser encaminhados para uma Uni-
dade Básica de Saúde para iniciar o devido acompanhamento 
após a alta hospitalar.

Art. 5º As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 6º O Executivo regulamentará esta Lei em 30 (trinta) 
dias após sua publicação.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de 

junho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.
RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 8 de junho de 2021.

 GABINETE DO PREFEITO
RICARDO NUNES

 LEIS
 LEI Nº 17.562, DE 8 DE JUNHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 46/21, DA VEREADORA 
SANDRA SANTANA – PSDB)

Autoriza a criação do Polo Cultural, Gastro-
nômico e Turístico do Largo da Matriz de 
Nossa Senhora do Ó e entorno, e dá outras 
providências.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica autorizada a criação, no âmbito do Município 
de São Paulo, do Polo Cultural, Gastronômico e Turístico do 
Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó e entorno.

Parágrafo único. Para efeitos do disposto nesta Lei, o 
Polo Cultural, Gastronômico e Turístico do Largo da Matriz de 
Nossa Senhora do Ó e entorno fica delimitado pelo perímetro 
compreendido entre o Largo da Matriz Velha; Largo da Matriz 
de Nossa Senhora do Ó; Avenida Itaberaba, entre o Largo da 
Matriz Velha e a Rua Chico de Paula; Rua Piqueri; Rua João 
Alves, entre o Largo da Matriz Velha e a Ladeira Velha; Ladeira 
Velha; Rua da Bica, entre a Rua Anastácio de Souza Pinto e a 
Avenida Itaberaba; Rua Coronel Tristão, entre a Rua da Bica e o 
Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó; Rua José de Siqueira, 
entre a Rua da Bica e o Largo da Matriz de Nossa Senhora do 
Ó; Rua Anastácio de Souza Pinto, entre a Rua da Bica e a Rua 
Jesuíno de Brito; Rua Antônio de Sousa Ferreira; Rua Jesuíno de 
Brito, entre a Rua Antonieta Leitão e o Largo da Matriz Velha; 
Avenida Paula Ferreira, entre a Rua Jesuíno de Brito e o Largo 
da Matriz de Nossa Senhora do Ó.

Art. 2º O Polo Cultural, Gastronômico e Turístico do Largo 
da Matriz de Nossa Senhora do Ó e entorno, tem por objetivos:

I - promover o desenvolvimento econômico por meio de 
atividades de capacitação profissional nas áreas cultural, de 
gastronomia e turismo, visando à inclusão social e fomentando 
a economia da rede local, previamente instaladas, assim como 
as que poderão vir a compor o Polo;

II - atrair investimentos para manutenção da área do Polo, 
realização de eventos, cursos e políticas públicas no âmbito da 
cultura, gastronomia e turismo;

III - incentivar cursos, festivais e encontros com foco na 
promoção da cultura local, da gastronomia e do turismo, no 
âmbito do Polo Cultural, Gastronômico e Turístico do Largo da 
Matriz de Nossa Senhora do Ó e entorno;

IV - preservar a memória histórica, cultural e turística do 
território;

V - criar políticas públicas por meio de projetos direciona-
dos à economia criativa, fomentando o artesanato, a gastrono-
mia e o turismo de forma que promovam a sustentabilidade do 
Polo Cultural, Gastronômico e Turístico do Largo da Matriz de 
Nossa Senhora do Ó e entorno, em parceria com a Secretaria 
Municipal do Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Turismo;

VI - implementar políticas públicas de combate às polui-
ções sonora, visual e do ar;

VII - incentivar a visita e a permanência de moradores 
locais, assim como turistas, promovendo assim a cultura, a 
gastronomia e o turismo;

VIII - realizar campanhas publicitárias, objetivando a cria-
ção, divulgação e ações do Polo;

IX - propiciar condições de limpeza urbana, segurança, 
transporte, informação, controle da ordem urbana e sinalização 
direcionada ao Polo.

Parágrafo único. Para consecução dos objetivos previstos 
neste artigo, serão promovidos anualmente 2 (dois) eventos 
de rua com a participação dos estabelecimentos detentores do 
Selo Amigo do Largo da Matriz.

Art. 3º Os estabelecimentos que se enquadram no perfil 
cultural, gastronômico e turístico contidos na área apontada 
no art. 1º, parágrafo único, deverão obedecer às legislações 
específicas relativas ao uso e ocupação do solo e ao patrimônio 
histórico.

Art. 4º As parcerias, convênios e instrumentos de coope-
ração poderão ser firmados entre o Poder Executivo e os esta-
belecimentos cadastrados como integrantes do Polo Cultural, 
Gastronômico e Turístico do Largo da Matriz de Nossa Senhora 
do Ó e entorno, assim como com órgãos estaduais e federais 
da Administração Direta e Indireta, Associações Representa-
tivas dos segmentos que compõem o Polo, assim como com 
entidades privadas, organizações não governamentais, tendo 
como objetivo a promoção do desenvolvimento da atividade 
e do seu potencial cultural, gastronômico e turístico, de forma 
ambientalmente sustentável.

Art. 5º O Polo Cultural, Gastronômico e Turístico do Largo 
da Matriz de Nossa Senhora do Ó e entorno deverá ser incluído 
como atração turística da cidade de São Paulo, devendo fazer 
parte das mais diversas campanhas publicitárias.

Art. 6º Fica o Poder Público Municipal autorizado a criar o 
Selo Amigo do Largo da Matriz, que será conferido anualmente 
aos estabelecimentos e parceiros que integrarem o Polo Cul-
tural, Gastronômico e Turístico do Largo da Matriz de Nossa 
Senhora do Ó e entorno.

Parágrafo único. Os estabelecimentos detentores do Selo 
previsto no caput poderão ser convidados a participar de even-
tos promovidos ou financiados pela Administração Direta para 
comercialização dos seus produtos e serviços.

Art. 7º As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de 
junho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 8 de junho de 2021.

LEI Nº 17.563, DE 8 DE JUNHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 54/21, DOS VEREADORES 
ANTONIO DONATO – PT, RODRIGO GOULART – 
PSD E RICARDO TEIXEIRA – DEMOCRATAS)

Altera a Lei nº 15.997, de 27 de maio de 
2014, para adicionar a possibilidade de 
utilização dos créditos gerados em favor 
dos proprietários de veículos elétricos ou 
movidos a hidrogênio para o pagamento 
do IPTU e dá outras providências.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Altera o art. 3º da Lei nº 15.997, de 27 de maio de 
2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º O incentivo ao uso dos veículos descritos no 
artigo anterior consistirá na geração, em favor do pro-
prietário ou arrendatário mercantil, de crédito corres-
pondente à quota-parte do IPVA – Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores, transferida ao 
Município em função da tributação incidente sobre o 
respectivo veículo, e poderá ser usufruído por meio de:
I - transferência em dinheiro para conta corrente re-
gistrada em nome do proprietário do veículo ou do 
arrendatário mercantil;
II - pagamento de IPTU incidente sobre imóvel de pro-
priedade do proprietário do veículo ou do arrendatário 
mercantil, na forma do regulamento.
§ 1º O beneficiário do crédito deverá ser o proprietário 
ou arrendatário mercantil do veículo à época do lança-
mento do IPVA que gerou o crédito.
§ 2º O benefício de que trata este artigo fica restrito 
aos 5 (cinco) primeiros anos da tributação incidente no 
bem (veículo).” (NR)

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de 

junho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.
RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 8 de junho de 2021.

LEI Nº 17.564, DE 8 DE JUNHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 76/21, DOS VEREADORES 
CRIS MONTEIRO – NOVO, FERNANDO HOLIDAY 
– NOVO, JANAÍNA LIMA – NOVO E RINALDI 
DIGILIO – PSL)

Institui a Política Municipal de Prevenção ao 
Abandono e à Evasão Escolar.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei institui a Política Municipal de Prevenção 
ao Abandono e à Evasão Escolar e define princípios e diretrizes 
para sua implementação na Cidade de São Paulo, em conso-
nância com a Lei nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, o art. 
200 da Lei Orgânica do Município e a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional – LDB (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996).

§ 1º A implementação das diretrizes e ações da Política 
Municipal de Prevenção ao Abandono e à Evasão Escolar será 
executada de forma intersetorial e integrada, sob a coordena-
ção do Poder Executivo.

§ 2º A Política ora instituída poderá ser complementada e 
desenvolvida, na medida do necessário, por órgãos municipais 
de outras áreas além da educação, em especial da saúde, assis-
tência e desenvolvimento social, cultura e esportes.

§ 3º Para o dinamismo da Política, serão empreendidos 
esforços para atuação conjunta entre diferentes órgãos muni-
cipais, estaduais e federais, bem como entidades não governa-
mentais, da sociedade civil e da iniciativa privada.

Art. 2º Para fins desta Lei, consideram-se:
I - abandono escolar: a situação do aluno que deixa de 

frequentar as aulas durante o ano letivo, mas retorna no ano 
seguinte;

II - evasão escolar: a situação do aluno que abandona a 
escola ou foi reprovado em determinado ano letivo, e que, no 
ano seguinte, não tenha renovado a matrícula para dar conti-
nuidade aos estudos;

III - projeto de vida: as atividades desenvolvidas nas esco-
las, em que se discutam as aspirações dos alunos para o futuro 
e as possibilidades acadêmicas e profissionais após a conclusão 
do ensino básico;

IV - incentivo para escolhas certas (nudge): os estímulos 
de comportamentos promovidos pelo Poder Público, com vistas 
a prevenir e combater, de forma mais eficaz, o abandono e a 
evasão escolar.

Art. 3º São princípios da Política Municipal de Prevenção ao 
Abandono e à Evasão Escolar o reconhecimento:

I - da educação como principal fator gerador de cresci-
mento econômico, redução das desigualdades e diminuição 
da violência;

II - da escola como ambiente de desenvolvimento social, 
cultural, ético e crítico, necessário à formação e ao bem-estar 
dos alunos;

III - do acesso à informação como recurso necessário para 
melhoria da qualidade de vida, geração de autonomia, liberda-
de e pleno desenvolvimento cidadão do estudante;

IV - do aprendizado contínuo desde a infância como fator 
valioso na melhoria da saúde, aumento da renda e da satisfa-
ção das pessoas.

Art. 4º A Política de Prevenção ao Abandono e à Evasão 
Escolar tem as seguintes diretrizes:

I - desenvolver programas, ações e articulação entre órgãos 
públicos, sociedade civil e organizações sem fins lucrativos, que 
visem ao desenvolvimento de competências socioemocionais do 
aluno durante todo o ano letivo;

II - desenvolver programas, ações e articulação entre ór-
gãos públicos e sociedade civil sem fins lucrativos, que visem ao 
desenvolvimento cognitivo do aluno durante todo o ano letivo;

III - incentivar a expansão do número de escolas que dis-
põem do modelo Programa em Tempo Integral, nos termos da 
Lei nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que institui o Plano 
Municipal de Educação;

IV - aproximar a família do aluno de suas atividades escola-
res, de seus planos futuros e de seu ambiente estudantil;

V - promover atividades que aproximem os alunos e estrei-
tem seus vínculos;

VI - aprimorar e ampliar currículos complementares volta-
dos para integração educacional tecnológica e as necessidades 
pedagógicas emergentes;

VII - incentivar a reflexão sobre o componente “projeto de 
vida” para os fins do art. 2º, inciso III;

VIII - incentivar a reflexão sobre currículo complementar 
com oportunidade de escolha de disciplinas eletivas, nos termos 
do Currículo da Cidade de São Paulo;

IX - estruturar avaliações de aprendizagem periodicamente 
e promover aulas de reforço para os alunos que delas neces-
sitarem;

X - promover atividades de autoconhecimento;
XI - promover ações que estimulem a participação dos 

alunos nas decisões de suas turmas e séries;
XII - estimular a integração entre alunos e a construção 

de ambiente escolar democrático, inclusive com a formação de 
grêmios, grupos esportivos e de estudos, conferindo o máximo 
de autonomia possível aos alunos para a condução de seus 
trabalhos;

XIII - promover visitas aos alunos evadidos, após o caso 
concreto revelar recomendável;

XIV - fazer uso de mecanismos de “incentivo para escolhas 
certas” (nudge) para prevenir o abandono escolar e a evasão 
escolar;

XV - promover palestras e rodas de conversas de conscien-
tização e combate ao assédio moral ou bullying;

XVI - promover palestras e rodas de conversas de conscien-
tização e combate à gravidez precoce.

Art. 5º Fica criado o Cadastro de Permanência de Aluno, 
com a finalidade de acompanhamento estatístico de alunos que 
se enquadrem nas situações definidas nos incisos I e II do art. 
2º, divididos por Diretoria Regional de Educação (DRE) e por es-
cola, para formulação de futuras políticas públicas relacionadas.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de 

junho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.
RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 8 de junho de 2021.

LEI Nº 17.565, DE 8 DE JUNHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 336/20, DOS VEREADO-
RES ARSELINO TATTO – PT E JAIR TATTO – PT)

Institui o Programa Visita Virtual aos pa-
cientes internados em decorrência do novo 
coronavírus.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O Programa Visita Virtual será implantado pela Pre-
feitura do Município de São Paulo com objetivo de viabilizar o 
contato entre pacientes internados, diagnosticados ou suspeitos 
do novo coronavírus, e seus familiares.

Art. 2º São objetivos do Programa:
I - garantir ao paciente, através de chamadas de vídeo ou 

celular, a comunicação com seus familiares de forma regular e 
contínua;

II - atenuar o sofrimento dos familiares de pacientes inter-
nados que, em face da pandemia, estão impedidos de realizar 
as visitas hospitalares;

III - estimular o paciente, através do contato virtual com 
seus entes queridos, no seu processo de cura.

Art. 3º Para a implementação do Programa, a Administra-
ção Pública Municipal deverá:

I - firmar convênios ou parcerias para aquisição de celula-
res e tablets para operacionalização do seu apoio logístico; e

II - realizar campanhas publicitárias para doação de celu-
lares e tablets aos estabelecimentos e serviços que integram a 
Rede Municipal de Saúde.

Art. 4º As despesas para execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste
documento quando visualizado diretamente no portal
www.imprensaoficial.com.br
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LEI Nº 17.568, DE 8 DE JUNHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 763/20, DOS VEREADO-
RES RODRIGO GOULART – PSD, ANDRÉ SANTOS 
– REPUBLICANOS, CAMILO CRISTÓFARO – PSB, 
EDIR SALES – PSD, FARIA DE SÁ – PP, RUBINHO 
NUNES – PATRIOTA, SANDRA TADEU – DEMO-
CRATAS, SONAIRA FERNANDES – REPUBLICANOS 
E THAMMY MIRANDA – PL)

Reconhece a prática da atividade física e 
do exercício físico como essenciais para a 
população no Município de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica reconhecida no Município de São Paulo a 
prática da atividade física e do exercício físico como essenciais 
para a população, podendo ser realizados em estabelecimentos 
prestadores de serviços destinados a essa finalidade, bem como 
em espaços públicos.

Art. 2º Caberá ao Poder Executivo estabelecer normas sani-
tárias e protocolos a serem seguidos.

Art. 3º As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta de dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de 
junho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 8 de junho de 2021.

LEI Nº 17.569, DE 8 DE JUNHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 633/20, DO VEREADOR 
PAULO FRANGE – PTB)

Dispõe sobre a criação do Programa de 
Proteção Cerebral para Prevenção de Se-
quelas Neurológicas em Bebês no Muni-
cípio de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica criado no Município de São Paulo o Programa 
de Proteção Cerebral para Prevenção de Sequelas Neurológicas 
em Bebês, a ser implantado nos hospitais municipais:

I - que possuírem no mínimo 10 (dez) leitos de UTI neo-
natal;

II - nos quais nasceram no mínimo 1500 (mil e quinhentos) 
nascidos vivos ao ano;

III - que possuírem no mínimo 5 (cinco) leitos de UTI Car-
diológica Neonatal.

Art. 2º O Programa a que se refere esta Lei deverá ser 
realizado por equipe multiprofissional, por meio de protocolos 
de modelo de assistência estruturada para a realização da 
proteção cerebral para prevenção de sequelas neurológicas 
em bebês.

Parágrafo único. Os hospitais municipais poderão se utilizar 
de central remota de monitoramento que permita a avaliação e 
a identificação refinada de crianças que necessitem de acom-
panhamento permanente, podendo celebrar convênio, termo de 
parceria e instrumentos congêneres com instituições ou empre-
sas privadas que comprovadamente atuem na área.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua 
publicação.

Art. 4º As despesas decorrentes da presente Lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.

Art. 5º Essa Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de 

junho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.
RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
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LEI Nº 17.570, DE 8 DE JUNHO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 665/18, DO VEREADOR 
AURÉLIO NOMURA – PSDB)

Dispõe sobre o Programa de Prevenção à 
Sepse e adoção de protocolo de diagnós-
tico e tratamento por hospitais, clínicas e 
unidades de saúde, públicos e privados, 
que prestem serviços de saúde no âmbito 
do SUS, no Município de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei institui o Programa de Prevenção à Sepse, 
mediante a adoção de protocolo de diagnóstico e tratamento 
por hospitais, clínicas e unidades de saúde, públicos e privados, 
que prestem serviços de saúde no âmbito do SUS, no Município 
de São Paulo.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se Sep-
se a presença de disfunção orgânica secundária à infecção, 
tanto aquela adquirida na comunidade como a relacionada à 
assistência à saúde, adquirida em função de procedimentos e 
tratamentos de pacientes em hospitais, clínicas e outras unida-
des de saúde, públicos ou privados, como ambulatórios, centros 
diagnósticos ou mesmo em ambiente domiciliar (home care).

Art. 2º Todos os hospitais, clínicas e unidades de saúde, 
públicos e privados, que prestem serviços de saúde no âmbito 
do SUS, no Município de São Paulo, ficam obrigados a adotar 
protocolos de sepse, que deverão estar de acordo com as ativi-
dades desenvolvidas por seus serviços.

Art. 3º O Programa Municipal de Prevenção à Sepse, a 
ser coordenado pelo órgão municipal de saúde competente, 
contemplará, dentre outras e de acordo com a pertinência 
dos serviços prestados pelas unidades de saúde, as seguintes 
medidas de segurança:

I - medidas preventivas na atenção básica de saúde no 
âmbito do SUS;

II - identificação correta do paciente no momento de sua 
admissão por meio de, no mínimo, dois diferentes parâmetros, 
como nome completo, número de identificação do prontuário 
ou data de nascimento, que deverão constar de pulseira ou 
etiqueta;

III - adoção de tripla checagem antes da administração de 
medicamentos em situações que não envolvam atendimentos 
de urgência e emergência, mediante a verificação do medica-
mento correto conforme a prescrição médica, do paciente cor-
reto conforme a identificação e da identificação do profissional 
que realiza o cuidado;

IV - constante higienização das mãos, por todos os pro-
fissionais de saúde, especialmente antes e depois de qualquer 
contato com o paciente;

V - adoção de procedimentos padronizados baseados em 
conhecimentos científicos, treinamento dos profissionais e uso 
de produtos de boa qualidade como estratégias de prevenção 
e redução de infecções, inclusive da corrente sanguínea, as-
sociadas ao cateter venoso central e também às condições do 
ambiente cirúrgico;

VI - conscientização dos pacientes, seus familiares, visi-
tantes e população em geral sobre medidas de prevenção de 
infecção;

VII - estabelecimento de mecanismos de controle, monito-
ramento e avaliação das ações realizadas, através de indicado-
res de desempenho e qualidade e metas de redução de índice 
de infecção, com base em dados de série histórica da instituição 
ou unidade de saúde.

Parágrafo único. O Programa Municipal de Prevenção à 
Sepse e suas diretrizes deverão observar as normas técnicas da 
Organização Mundial da Saúde – OMS, do Ministério da Saúde 
e da Secretaria de Estado da Saúde.

Art. 4º Cada instituição ou unidade de saúde, de acordo 
com sua disponibilidade de recursos humanos e capacidade de 
triagem, adotará protocolo de sepse, a ser aberto para diagnós-
tico precoce e tratamento adequado de pacientes sob suspeita 
de infecção ou que apresentem disfunção orgânica com sus-
peita de infecção grave, devendo ser garantida a prioridade de 
atendimento dos casos mais graves.

Art. 5º Caberá à equipe médica responsável definir a classi-
ficação inicial do paciente, entre as seguintes:

I - paciente com infecção sem disfunção;
II - paciente com sepse ou choque;
III - paciente sob cuidados de fim de vida, com indicação de 

tratamento diferenciado.
§ 1º Após identificação do paciente com suspeita de sepse, 

o diagnóstico deve ser registrado no prontuário ou na folha 
específica de triagem do protocolo institucional.

§ 2º Todas as medidas de tratamento e monitoramento do 
paciente devem ser tomadas a partir do momento da formula-
ção da hipótese de sepse.

§ 3º Todos os pacientes com protocolos de sepse abertos 
devem ter seu atendimento priorizado, com o objetivo de 
otimizar a coleta de exames e o início da medicação e demais 
terapias cabíveis.

§ 4º Pacientes com disfunção orgânica grave e/ou choque 
devem ser alocados em leitos de terapia intensiva assim que 
possível, a fim de garantir o suporte clínico necessário.

§ 5º Caso não seja possível a alocação em leito de terapia 
intensiva, deve-se garantir o atendimento do paciente de ma-
neira integral, independente da unidade ou setor em que ele 
se encontre.

§ 6º A ficha do protocolo de sepse deve acompanhar o 
paciente durante todo o período de atendimento e tratamento.

§ 7º No momento da alta, o paciente deverá receber as 
orientações necessárias para a continuidade do tratamento e a 
eventual detecção de novos sintomas de infecção.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de 

junho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.
RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 8 de junho de 2021.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 60.298, DE 8 DE JUNHO DE 2021

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 5.226.613,60 de acordo com a Lei nº 
17.544, de 30 de dezembro de 2020.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei nº 17.544, de 30 de 
dezembro de 2020, e visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
e da Secretaria Municipal das Subprefeituras,

D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 5.226.613,60 

(cinco milhões e duzentos e vinte e seis mil e seiscentos e treze 
reais e sessenta centavos), suplementar às seguintes dotações 
do orçamento vigente:
CODIGO   NOME  VALOR
12.10.04.126.3011.2818  Aquisição de Materiais, Equipamentos e Serviços de

Informação e Comunicação
  33904000.00  Serviços de Tecnologia da Informação e 
  Comunicação - Pessoa Jurídica  23.848,72
12.10.15.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  2.511.922,07
  44905200.00  Equipamentos e Material Permanente  117.000,00
12.10.15.452.3022.2341 Manutenção de Vias e Áreas Públicas
 33903000.00 Material de Consumo 240.082,50
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.169.000,00
37.10.15.126.3024.2171 Manutenção e Operação de Sistemas de Informação e Comunicação
 33909200.00 Despesas de Exercícios Anteriores 1.164.760,31
  5.226.613,60

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes do superávit financei-
ro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior.

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 8 de junho 
de 2021, 468º da Fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito
GUILHERME BUENO DE CAMARGO, Secretário Municipal 

da Fazenda
Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 8 de 

junho de 2021.

DECRETO Nº 60.299, DE 8 DE JUNHO DE 2021

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 301.742,81 de acordo com a Lei nº 
17.544, de 30 de dezembro de 2020.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na con-
formidade da autorização contida na Lei nº 17.544, de 30 de 
dezembro de 2020, e visando possibilitar despesas inerentes às 
atividades da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cida-
dania e da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer,

D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 301.742,81 

(trezentos e um mil e setecentos e quarenta e dois reais e 
oitenta e um centavos), suplementar às seguintes dotações do 
orçamento vigente:
CODIGO   NOME  VALOR
19.10.27.812.3017.1896  Ampliação, Reforma e Requalificação de Clube da

Comunidade (CDC)
  44903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  3.259,95
34.10.14.122.3018.8260  Manutenção da Ouvidoria de Direitos Humanos
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  298.482,86
      301.742,81

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:

CODIGO   NOME  VALOR
19.10.27.812.3017.4502  Manutenção e Operação de Equipamentos Esportivos
  33903000.00  Material de Consumo  3.259,95
34.10.14.126.3011.2818  Aquisição de Materiais, Equipamentos e Serviços de

Informação e Comunicação
  33904000.00  Serviços de Tecnologia da Informação e 
  Comunicação - Pessoa Jurídica  40.000,00
34.10.14.422.3018.8416  Manutenção e Operação dos Equipamentos Públicos

Voltados ao Atendimento da População LGBTI
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  258.482,86
      301.742,81

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 8 de junho 
de 2021, 468º da Fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito
GUILHERME BUENO DE CAMARGO, Secretário Municipal 

da Fazenda
Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 8 de 

junho de 2021.

 PORTARIAS
 PORTARIA 790,DE 8 DE JUNHO DE 2021

PROCESSO SEI Nº 6010.2021/0001509-3
RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
EXONERAR
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
1. MARCOS HENRIQUE BOTELHO, RF 881.134.2, vínculo 

1, do cargo de Assessor I, Referência DAS-09, do Centro Edu-
cacional Unificado Jardim Paulistano, da Diretoria Regional de 
Educação Freguesia/Brasilândia , da Secretaria Municipal de 
Educação, vaga 7149

2. GISELE SEVERIANO DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA, RF 
847.332.3, vínculo 2, do cargo de Coordenador de Projetos, 
Referência DAS-10, do Núcleo de Ação Cultural, do Centro 
Educacional Unificado Perus, da Diretoria Regional de Educação 
Pirituba / Jaraguá, da Secretaria Municipal de Educação, vaga 
7406.

3. JOSMAIETE CAVALCANTE, RF 674.857.1, vínculo 2, a 
pedido, do cargo de Secretário de Escola, da EMEF Desembar-
gador Teodomiro Toledo Piza, da Diretoria Regional de Educa-
ção Capela do Socorro, da Secretaria Municipal de Educação, 
vaga 3976.

4. FRANCISCO DE ALMEIDA FILHO, RF 781.758.4, vínculo 
1, a pedido, do cargo de Secretário de Escola, da EMEF Anto-
nio Estanislau do Amaral, da Diretoria Regional de Educação 
Campo Limpo, da Secretaria Municipal de Educação, vaga 4533

5. BRUNO MARTINS ANDRADE, RF 843.578.2, vínculo 1, do 
cargo de Coordenador de Esportes e Lazer, Referência DAS-12, 
do Núcleo de Esporte e Lazer, do Centro Educacional Unificado 
Lajeado, da Diretoria Regional de Educação Guaianases, da 
Secretaria Municipal de Educação, vaga 8430.

6. KARLA JULIANE DE CARVALHO, RF 779.311.1, vínculo 
1, do cargo de Assistente Técnico de Educação I, da Diretoria 
Regional de Educação Butantã, da Secretaria Municipal de 
Educação, vaga 4710.

7. WILLIAN BALDUINO DE FARIAS, RF 777.150.9, vínculo 3, 
do cargo de Assistente de Diretor de Escola, da EMEF Olegário 
Mariano, da Diretoria Regional de Educação Capela do Socorro, 
da Secretaria Municipal de Educação, vaga 3714.

8. JULIANA MUNIZ MOREIRA, RF 735.838.5, vínculo 1, a 
pedido, do cargo de Assistente de Diretor de Escola, da EMEF 
Professor Ayrton Oliveira Sampaio, da Diretoria Regional de 
Educação Capela do Socorro, da Secretaria Municipal de Edu-
cação, vaga 4687.

9. CARLA FREITAS ALMEIDA NOGUEIRA, RF 823.742.5, 
vínculo 1, a pedido, do cargo de Assistente de Diretor de Escola, 
da EMEF Coronel Ary Gomes, da Diretoria Regional de Educação 
Jaçanã/Tremembé, da Secretaria Municipal de Educação, vaga 
7100.

10. VIVIAN FERREIRA DAMACENO, RF 778.090.7, vínculo 2, 
a pedido, do cargo de Assistente de Diretor de Escola, da EMEF 
Plínio de Queiroz, da Diretoria Regional de Educação São Ma-
teus, da Secretaria Municipal de Educação, vaga 8633.

11. NATALIA FERREIRA ANDRADE GARCIA, RF 819.362.2, 
vínculo 1, a pedido, do cargo de Assistente de Diretor de Escola, 
da EMEI José Roschel Christi - Juca Rocha, da Diretoria Regional 
de Educação Capela do Socorro, da Secretaria Municipal de 
Educação, vaga 7969.

12. DURVAL BARROS CAVALCANTE, RF 746.277.8, vínculo 
1, a pedido, do cargo de Assistente de Diretor de Escola, da 
EMEF Professor Remo Rinaldi Naddeo, da Diretoria Regional 
de Educação Pirituba / Jaraguá, da Secretaria Municipal de 
Educação, vaga 4880.

13. ADRIANA MONTEIRO SILVA, RF 745.714.6, vínculo 
1, do cargo de Assistente Técnico de Educação I, da Diretoria 
Regional de Educação Campo Limpo, da Secretaria Municipal 
de Educação, vaga 5017.

14. REGIANE MARIA DO CARMO, RF 599.793.3, vínculo 
2, do cargo de Assistente de Diretor de Escola, do CEI Jardim 
Nakamura, da Diretoria Regional de Educação Campo Limpo, da 
Secretaria Municipal de Educação, vaga 16877.

15. NILZA APARECIDA DE SOUZA, RF 676.208.5, vínculo 1, 
a pedido, do cargo de Gestor de Centro Educacional Unificado, 
Referência DAS-13, do Centro Educacional Unificado Perus, da 
Diretoria Regional de Educação Pirituba / Jaraguá, da Secretaria 
Municipal de Educação, vaga 7398.

16. JOELMA SOARES DE MATOS GONZALEZ, RF 691.372.5, 
vínculo 1, a pedido, do cargo de Assistente de Diretor de Escola, 
da EMEI Grajaú, da Diretoria Regional de Educação Capela do 
Socorro, da Secretaria Municipal de Educação, vaga 7960.

17. LUCIANA BOSCO FERNANDES, RF 758.355.9, vínculo 
4, a pedido, do cargo de Coordenador de Projetos, Referência 
DAS-10, do Núcleo de Ação Cultural, do Centro Educacional 
Unificado Alvarenga, da Diretoria Regional de Educação Santo 
Amaro, da Secretaria Municipal de Educação, vaga 7762.

18. MARCIA GASPAR COLTURATO, RF 535.326.2, vínculo 3, 
a pedido, do cargo de Assistente Técnico Educacional, da Direto-
ria Regional de Educação Santo Amaro, da Secretaria Municipal 
de Educação, vaga 7670.

19. LUCIENE FREIRE DARVICHE, RF 728.777.1, vínculo 1, 
a pedido, do cargo de Assistente Técnico de Educação I, da 
Coordenadoria de Gestão e Organização Educacional - COGED, 
da Secretaria Municipal de Educação, vaga 5692.

20. FRANCISCO FABIANO DANTAS SANTOS, RF 807.873.4, 
vínculo 1, do cargo de Assistente Técnico de Educação I, da Di-
retoria Regional de Educação Ipiranga, da Secretaria Municipal 
de Educação, vaga 4613.

21. VIVIANE DE JESUS FEITOSA, RF 826.982.3, vínculo 1, a 
pedido, do cargo de Assistente de Diretor de Escola, do CEMEI 
Marcia Kumbrevicius de Moura, da Diretoria Regional de Edu-
cação Capela do Socorro, da Secretaria Municipal de Educação, 
vaga 5558.

22. RAQUEL FERMIANO SAUNIER MARTINS, RF 657.666.4, 
vínculo 2, do cargo de Assistente de Diretor de Escola, da EMEF 
Tenente José Maria Pinto Duarte, da Diretoria Regional de Edu-
cação Pirituba / Jaraguá, da Secretaria Municipal de Educação, 
vaga 3661.

23. ALESSANDRA MATIAS BRITO LIMA, RF 727.693.1, 
vínculo 1, a pedido, do cargo de Coordenador de Projetos, 
Referência DAS-10, do Núcleo Educacional, do Centro Educa-
cional Unificado Vila Atlântica - Professor João Soares Filho, da 
Diretoria Regional de Educação Pirituba /Jaraguá, da Secretaria 
Municipal de Educação, vaga 7421.

24. VALDIR REZENDE, RF 695.162.7, vínculo 1, a pedido, do 
cargo de Assistente de Diretor de Escola, da EMEI Professora 
Olga Calil Menah, da Diretoria Regional de Educação Pirituba / 
Jaraguá, da Secretaria Municipal de Educação, vaga 7325.

25. MARIA APARECIDA MENDES DE MENEZES, RF 
680.377.6, vínculo 2, a pedido e a partir de 04/06/2021, do 
cargo de Assistente de Diretor de Escola, da EMEI Paulo VI, da 
Diretoria Regional de Educação Pirituba / Jaraguá, da Secretaria 
Municipal de Educação, vaga 7334.

26. DANIEL MEDEIROS DE ANDRADE, RF 742.892.8, vínculo 
2, a pedido, do cargo de Assistente Técnico de Educação I, da 
Diretoria Regional de Educação Pirituba / Jaraguá, da Secretaria 
Municipal de Educação, vaga 5134.

27. EDSON DONIZETI BAPTISTA, RF 667.099.7, vínculo 2, a 
pedido, do cargo de Assistente de Diretor de Escola, da EMEF 
Benedito de Jesus Batista Laurindo-Pe Batista, da Diretoria 
Regional de Educação São Mateus, da Secretaria Municipal de 
Educação, vaga 4870.

28. ANDREA FERREIRA LIMA, RF 798.607.6, vínculo 1, a 
pedido, do cargo de Assistente de Diretor de Escola, da EMEF 
Brigadeiro Haroldo Veloso, da Diretoria Regional de Educação 
Itaquera, da Secretaria Municipal de Educação, vaga 5276.

29. FELIPE COSTA SANTOS, RF 817.915.8, vínculo 1, do 
cargo de Assistente de Diretor de Escola, da EMEF Padre Chico 
Falconi, da Diretoria Regional de Educação São Miguel, da Se-
cretaria Municipal de Educação, vaga 4720.

30. CLEONICE GUILHERME STRALHOTO, RF 740.087.0, 
vínculo 1, a pedido, do cargo de Secretário de Escola, da EMEF 
Benedito de Jesus Batista Laurindo-Pe Batista, da Diretoria 
Regional de Educação São Mateus, da Secretaria Municipal de 
Educação, vaga 4521.

31. CINTIA DE MELO SANTOS ANDRADE, RF 809.311.3, 
vínculo 1, a pedido, do cargo de Assistente de Diretor de Escola, 
do CEU CEI Professora Evanir Aparecida Hilário, da Diretoria 
Regional de Educação Guaianases, da Secretaria Municipal de 
Educação, vaga 17085.

32. MARIA IDEVANIRA RODRIGUES DE SOUZA, RF 
611.544.6, vínculo 2, a pedido, do cargo de Assistente de Dire-
tor de Escola, do CEU CEI Casa Blanca, da Diretoria Regional de 
Educação Campo Limpo, da Secretaria Municipal de Educação, 
vaga 17098.

33. KENNEY JANAINA BEZERRA MENDO, RF 825.154.1, 
vínculo 2, do cargo de Coordenador de Projetos, Referência 
DAS-10, do Núcleo de Ação Cultural, do Centro Educacional 
Unificado Cantos do Amanhecer, da Diretoria Regional de 
Educação Campo Limpo, da Secretaria Municipal de Educação, 
vaga 7468.

34. BRUNO DI STASI FAY, RF 841.037.2, vínculo 1, do 
cargo de Assessor I, Referência DAS-09, do Centro Educacional 
Unificado Sapopemba - Dora Mancini, da Diretoria Regional de 
Educação São Mateus, da Secretaria Municipal de Educação, 
vaga 8598.

35. MOISES BAPTISTA, RF 607.205.4, vínculo 5, do cargo 
de Coordenador de Projetos, Referência DAS-10, do Núcleo de 
Ação Cultural, do Centro Educacional Unificado Sapopemba - 
Dora Mancini, da Diretoria Regional de Educação São Mateus, 
da Secretaria Municipal de Educação, vaga 8577.

36. RAMON JORGE SANTOS DE OLIVEIRA, RF 853.840.9, 
vínculo 1, do cargo de Assessor I, Referência DAS-09, do Centro 
Educacional Unificado Jaçanã, da Diretoria Regional de Educa-
ção Jaçanã/Tremembé, da Secretaria Municipal de Educação, 
vaga 7129.

37. SANDRA COUTINHO PEREIRA FIALHO, RF 876.963.0, 
vínculo 1, do cargo de Coordenador de Projetos, Referência 
DAS-10, do Núcleo de Ação Cultural, do Centro Educacional 
Unificado Alvarenga, da Diretoria Regional de Educação Santo 
Amaro, da Secretaria Municipal de Educação, vaga 7760.

38. PATRICIA CRISTINA ADAO, RF 888.184.7, vínculo 1, do 
cargo de Assessor I, Referência DAS-09, do Centro Educacional 
Unificado Perus, da Diretoria Regional de Educação Pirituba/
Jaraguá, da Secretaria Municipal de Educação, vaga 7400.

39. JOSÉ JORGE TELES SANTOS, RF 740.684.3, vínculo 3, 
do cargo de Coordenador de Projetos, Referência DAS-10, do 
Núcleo de Ação Cultural, do Centro Educacional Unificado 
Jaguaré - Professor Henrique Gamba, da Diretoria Regional de 
Educação Pirituba/Jaraguá, da Secretaria Municipal de Educa-
ção, vaga 3625.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de 
junho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito

PORTARIA 791,DE 8 DE JUNHO DE 2021

PROCESSO SEI 6010.2021/0001509-3
RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
EXONERAR
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
1 - HELDIO FORTUNATO GASPAR DE FREITAS, RF 654.619.6, 

do cargo de Assessor I, Ref. DAS-09, da Divisão de Gestão da 
Rede Olímpica, do Departamento de Gestão do Esporte de Alto 
Rendimento, da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, vaga 
11218, constante do Decreto 57.845/17, Anexo II, Tabela "C" e 
da Lei 16.974/18, Anexo II, Artigo 37.

2 - CESAR AUGUSTO DE MOURA LEITE, RF 823.167.2, do 
cargo de Diretor de Divisão Técnica, Ref. DAS-12, da Divisão de 
Monitoramento, do Departamento de Gestão de Parcerias, da 
Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, vaga 17499, constante 
do Decreto 57.845/17, Anexo II, Tabela "D" e da Lei 16.974/18, 
Anexo II, Artigo 37.

3 - FABIANA SALETE DA SILVA, RF 878.874.0, do cargo de 
Assessor I, Ref. DAS-09, da Divisão de Gestão do Complexo 
Esportivo do Pacaembu, do Departamento de Gestão de Equipa-
mentos Esportivos, da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, 
vaga 11251, constante do Decreto 57.845/17, Anexo II, Tabela 
"E" e da Lei 16.974/18, Anexo II, Artigo 37.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de 
junho de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito

PORTARIA 792,DE 8 DE JUNHO DE 2021

PROCESSO SEI 6010.2021/0001509-3
RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
EXONERAR
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVI-

MENTO SOCIAL
1 - SILVANA PLACEDINO DE OLIVEIRA SILVA , RF 586.028.8, 

a partir de 01/06/2021, do cargo de Supervisor Técnico II, 
Ref. DAS-12, da Supervisão de Assistência Social - Itaquera 
- SAS IQ, da Coordenadoria de Gestão do Sistema Único de 
Assistência Social - Gestão SUAS, da Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social, vaga 15866, constante 
da Lei 16.974/18, Anexo II, Tabela "A", tendo em vista sua 
aposentadoria.

2 - CRISTIANE CHAVES DA SILVA PIMENTA, RF 790.333.2, a 
partir de 01/06/2021, do cargo de Coordenador I, Ref. DAS-11, 
do Centro de Referência de Assistência Social Itaquera - CRAS 
Itaquera, da Supervisão de Assistência Social – Itaquera - SAS 
IQ, da Coordenadoria de Gestão do Sistema Único de Assis-
tência Social - Gestão SUAS, da Secretaria Municipal de Assis-
tência e Desenvolvimento Social, vaga 15869, constante da Lei 
16.974/18, Anexo II, Tabela "A".

3 - RAFAEL RODRIGO DE LIMA SANTOS, RF 840.046.6, do 
cargo de Supervisor Técnico II, Ref. DAS-12, da Supervisão de 
Assistência Social - Vila Maria/Vila Guilherme - SAS MG, da 
Coordenadoria de Gestão do Sistema Único de Assistência So-
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